INDICAÇÃO Nº____/2003

Indicamos, novamente, ao Sr. Prefeito Municipal, Sr. Davi Peres Aguiar, nos termos regimentais, para que estude a possibilidade de implantação do programa de coleta e distribuição de alimentos na nossa cidade, voltado a levar comida para quem precisa, seguindo moldes apresentados no Anteprojeto em anexo.  

Justificativa

Considerando os tempos difíceis por que passamos, onde inúmeras pessoas encontram dificuldades de alimentação e logicamente desperdícios de alimentos são injustificáveis, o Anteprojeto visa buscar a coerência necessária para o bem comum dos nossos munícipes.


Assim uma ação e a união de esforços nesse sentido, resultam num instrumento eficiente de luta pelo resgate da dignidade das pessoas menos favorecidas, e traçam passos importantes na redução da vulnerabilidade social.


Oportuno esclarecer, que a Indicação ora apresentada já fora anteriormente enviada no início do último trimestre de 2002, para apreciação de Vossa Excelência. E que a partir da preocupação do novo Governo, onde nosso Presidente da República prioriza como uma de suas principais metas, o combate à fome, oferecendo a todo cidadão ao menos três refeições diárias, a sua especial atenção à esta propositura, passa a ter um caráter ainda mais urgente.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de março de 2003

Luiz Carlos de Freitas                                 Carlos Alberto Corrêa Orpham 

      Vereador-PT                                                        Vereador-PT

Ind04-03

ANTEPROJETO DE LEI 
Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa “Banco Municipal de Alimentos” na forma que especifica e dá outras providências.

DAVI PERES AGUIAR, Prefeito Municipal de Bebedouro/SP, usando de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

ART. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o PROGRAMA BANCO MUNICIPAL DE ALIMENTOS que tem como objetivos:

I – coletar e recondicionar alimentos sólidos ou líquidos doados nos termos da presente Lei, bem como distribuí-los às entidades assistenciais cadastradas;

II – identificar e avaliar as entidades sociais que atuam no município, conferindo os dados reais sobre a população atendida, condições de atendimento e volume de alimentos consumidos;

III – estabelecer convênios com laboratórios para execução de análises de controle de qualidade de modo a permitir sua posterior distribuição;

IV – promover pesquisas e debates sobre temas relacionados à fome e aos instrumentos necessários para sua erradicação;

V – promover intercâmbio permanente de experiências com entidades nacionais e internacionais que operem programas com o objeto e finalidade semelhantes aos do BANCO MUNICIPAL DE ALIMENTOS;

VI – promover cursos de capacitação destinados a difundir técnicas de redução ou eliminação de desperdícios de alimentos;

VII – estabelecer convênios e parcerias com organismos públicos ou privados para o desenvolvimento de atividades relacionadas com o seu mister.
ART. 2º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, dando-lhe eficácia e aplicabilidade, em especial no que se refere à criação, composição e competência dos órgãos ou entidades responsáveis pela coordenação do PROGRAMA.

ART.  3º - As doações ao PROGRAMA BANCO MUNICIPAL DE ALIMENTOS poderão ser feitas:

I – em produtos alimentícios, perecíveis ou não, coletados junto aos supermercados, centrais atacadistas, indústrias de alimentos, produtores rurais, restaurantes industriais, escolas ou através de campanhas coordenadas por voluntários inscritos no PROGRAMA, produtos estes que, embora não tenham sido comercializados, estejam em plenas condições de consumo humano;

II – através de recursos financeiros destinados a ampliar a capacidade de atendimento do BANCO para a compra de alimentos ou equipamentos que melhorarem as condições físicas do prédio onde tenha sido instalado.

ART. 4º - Poderão aderir ao PROGRAMA como doadores:

I – empresas ligadas à produção e/ou comercialização de alimentos e refeições, por meio de seus representantes legais, para a doação em espécie a que se refere o inciso I do artigo anterior;

II – qualquer pessoa física ou jurídica para as doações a que se refere o inciso II do artigo anterior.

§1º - As pessoas físicas e jurídicas que aderirem ao PROGRAMA firmarão “Termo de Compromisso e Cooperação” com a municipalidade na forma e prazo a serem definidos na regulamentação desta Lei.
§2º - Os doadores não poderão, em hipótese alguma, receber qualquer contraprestação, seja a que título for, pela doação de alimentos, em pecúnia ou equipamentos ao BANCO MUNICIPAL DE ALIMENTOS.

ART. 5º - Poderá, ainda, qualquer pessoa física aderir ao PROGRAMA mediante o preenchimento de ficha cadastral própria junto à entidade coordenadora, na qualidade de voluntário, nas equipes de operação do BANCO MUNICIPAL DE ALIMENTOS, atuando na coleta, acondicionamento e distribuição dos alimentos recolhidos.

ART. 6º - Os alimentos doados e coletados pela coordenadoria do PROGRAMA serão distribuídos às entidades cadastradas como beneficiárias, as quais ficam expressamente proibidas de comercializá-los, ou diretamente às famílias que comprovarem baixa renda, nenhuma renda ou condição de vulnerabilidade social, de acordo com os critérios a serem estabelecidos na regulamentação da presente Lei.

§1º - A famílias inscritas no PROGRAMA receberão doações de que trata esta Lei pelo prazo de 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, mediante avaliação das suas reais necessidades e condições financeiras, o que ficará a cargo dão Departamento Municipal de Promoção Social de Bebedouro.

§2º - Fica vedada a concessão dos benefícios desta Lei a duas ou mais pessoas de uma mesma entidade familiar, sob pena de cancelamento das doações e do cadastro da entidade assistencial responsável pela escolha da família junto à coordenadoria do PROGRAMA.

Art. 7º - A Administração Municipal prestará à coordenadoria do PROGRAMA todo o apoio administrativo, técnico e operacional necessários à plena consecução dos objetivos desta Lei.

Art. 8º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, ou serão incluídas na dotação orçamentária do exercício financeiro imediatamente posterior da implantação do PROGRAMA.

Art. 9º - O Poder Executivo fica autorizado a celebrar os convênios que se fizerem necessários à execução desta Lei.

Art. 10 – O Chefe do Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 11 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de março de 2003.
Davi Peres Aguiar

Prefeito Municipal

Deus seja Louvado


